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RESUMO 

 

 

O trabalho analisa as mudanças no espaço geográfico da Região 

Vitivinícola do Vale dos Vinhedos, localizada em parte dos municípios de Bento 

Gonçalves, Garibaldi e Monte Belo do Sul (RS), relacionadas com a implementação 

da Indicação Geográfica de Procedência para vinhos da região. As mudanças são 

consideradas tendo como referência os conceitos de espaço geográfico – território 

socialmente construído e historicamente localizado - e de região – parte do espaço 

que contém o todo, e a metodologia derivada destes conceitos. 

No espaço desta região foram implementadas alterações nos últimos 

anos relacionadas, sobretudo, a modernização da vitivinicultura pelos produtores 

locais. A imagem da vitivinicultura tradicional ainda permanece associada à 

identidade do espaço referida, principalmente, a valores do grupo social de origem 

italiana. Este espaço moderno/tradicional tem sido utilizado, também, para atrair o 

enoturista, uma maneira de expandir e consolidar o (re)conhecimento do topônimo 

Vale dos Vinhedos e o produto a ele associado – o vinho. Porém foi a vitivinicultura 

moderna que demandou as pesquisas que contribuíram para a implementação da 

primeira Indicação Geográfica brasileira: a Indicação de Procedência Vale dos 

Vinhedos. As rugosidades espaciais de tempos passados, o espaço técnico-

científico presente, as novas atividades, entre outros fatores, ao fim e ao cabo têm 

promovido um certo planejamento territorial regional e um certo desenvolvimento. 

 

Palavras-chave: espaço geográfico, região, vitivinicultura, enoturismo, Indicações 

Geográficas, Indicação de Procedência Vale dos Vinhedos. 
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ABSTRACT 

 

 

This work analyses the changes in the geographical space in the 

Viticultural Region in Vineyard Valley, sited in part of the towns of Bento Gonçalves, 

Garibaldi and Monte Belo do Sul (RS), regards to the implementation of the Origin 

Geographical Indication for wines from this region, having as reference concepts of 

geographical space – a territory socially built and historically located – and of region 

– part of the space which contains the whole. The methodology is based in these 

concepts. 

This space has suffered many modifications throughout the years, those 

mainly related to viticulture while local growers modernize it. The image of the 

traditional viticulture is still associated to that space identity from that space mainly 

related to the values from the Italian descendants social group. This 

modern/traditional space has been also used to captivate the wine tourist, a way to 

expand and consolidate the (a) knowledgement of the Vineyard Valley toponym and 

the product – the wine – associated to it. But it is the modern viticulture which makes 

enables the researches we did and which takes us to the implementation of the first 

Brazilian Geographical Indication: Vineyard Valley Origin Geographical Indication. 

The spatial rugosity from past times, the present technical-scientifical space, the new 

activities, among other factors, at the end, has been promoving a certain regional 

territorial planning and a certain development. 

 

Key words: geographical space, region, viticulture, wine tourism, Geographical 

Indications, Vineyard Valley Origin Geographical Indication. 
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RESUMEN 

 

 

El estudio analiza los cambios en el espacio geográfico de la Región 

Vitivinícola del Vale dos Vinhedos, ubicada en parte de los municipios de Bento 

Gonçalves, Garibaldi y Monte Belo do Sul (RS), relacionadas a la implementación de 

la Indicación Geográfica de Procedencia para vinos de la región. Los cambios son 

analizados teniendo como referencia los conceptos de espacio geográfico – territorio 

socialmente construido y históricamente ubicado - y de región – parte del espacio 

que contiene el todo, y la metodología derivada de estos conceptos. 

En el espacio de la región fueran implementadas muchas alteraciones en 

los últimos años relacionadas, principalmente, a la modernización de la vitivinicultura 

por los productores locales. La imagen de la vitivinicultura tradicional todavía 

permanece asociada a la identidad de aquel espacio, relacionada, principalmente, a 

valores del grupo social de origen italiano. Este espacio moderno/tradicional viene 

siendo utilizado también para atraer al enoturista, una manera de expandir y 

consolidar el (re)conocimiento del topónimo Vale dos Vinhedos y el producto a él 

asociado – el vino. Pero fue la vitivinicultura moderna que ha demandado las 

investigaciones que contribuyeran a la implementación de la primera Indicación 

Geográfica brasileña: la Indicación de Procedencia Vale dos Vinhedos. Las 

rugosidades espaciales de tiempos pasados, el espacio técnico-científico actual, las 

nuevas actividades, entre otros factores, al fin y al cabo, han proporcionado una 

cierta planificación territorial regional y un cierto desarrollo. 

 

Palabras clave: espacio geográfico, región, vitivinicultura, enoturismo, Indicaciones 

Geográficas, Indicación de Procedencia Vale dos Vinhedos. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O tema do trabalho, Indicações Geográficas, é novo na Geografia 

brasileira, embora o nome já indique uma relação intrínseca com o espaço. O olhar 

sobre o tema enseja a análise da organização do espaço do Vale dos Vinhedos com 

recorte regional, espaço socialmente construído e historicamente localizado (SOJA, 

1993; HARVEY, 1993; SANTOS, 1988). 

O mundo da vitivinicultura é, de uma maneira geral, parte integrante do 

cotidiano das pessoas da região da Encosta Superior do Nordeste do Rio Grande do 

Sul, tanto pelo número de trabalhadores que participam direta ou indiretamente das 

atividades vitivinícolas, quanto pelo consumo dos produtos mais intenso que a média 

nacional e, ainda, pelas suas referências identitárias. 

A industrialização tem promovido transformações nas atividades 

econômicas e, conseqüentemente, no espaço regional; porém, para além destas 

fronteiras, a vitivinicultura mantém representatividade. Isso pode ser observado nas 

muitas referências com que a área é nomeada, desde os meios de comunicação até 

os documentos públicos: "a região da uva e do vinho", "a região da serra é a região 
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do vinho", "o mundo do vinho na Serra Gaúcha", "a região dos vinhedos", entre 

outras. 

A evolução da região da Encosta Superior do Nordeste do Rio Grande do 

Sul, tendo Caxias do Sul como centro dinâmico, mostra que a acumulação regional 

não se concentra mais na vitivinicultura (FERVI, 1978), mas na indústria metal-

mecânica e moveleira. 

No entanto, a atividade vitivinícola permanece e quando a região é citada, 

a relacionam ao mundo da uva e do vinho, multiplicando-se as referências com forte 

apelo à cultura e aos produtos da vitivinicultura. Estes, inclusive, contribuem para a 

diversificação e a ampliação das atividades econômicas como o enoturismo. A 

atividade vitivinícola regional, embora mantida, sofreu transformações importantes, 

especialmente nos últimos anos, ganhando novos significados. 

A crise no setor vitivinícola e a abertura da economia brasileira à 

mundialização das trocas geraram um novo tema no discurso dos atores 

econômicos da vitivinicultura regional e nacional: as Indicações Geográficas. 

Neste sentido, o trabalho aborda as transformações do espaço geográfico 

com a adoção, pela primeira vez no Brasil, do instituto das Indicações Geográficas 

como proposição de organização de uma atividade econômica em um determinado 

território. O que são e o que representam? Promovem transformações espaciais? 

Como? Promovem desenvolvimento? Que desenvolvimento? Para quem? São 

regiões do fazer ou do poder? São novas formas de manter a velha estrutura? Estas 

são perguntas que, mesmo sem estarem totalmente respondidas, serviram de 

inspiração ao trabalho. 
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Esta reflexão é apresentada em um conjunto de sete capítulos. O primeiro 

trata dos conceitos básicos de espaço geográfico e de região, já o segundo explicita 

o conceito de Indicação Geográfica, delimitador de um certo tipo de região. No 

terceiro capítulo, o tema da regionalização da vitivinicultura no Brasil é introduzido e, 

posteriormente, no quarto, são apresentados os fundamentos da delimitação da 

região que recebeu a Indicação de Procedência Vale dos Vinhedos e suas 

características ambientais. Na seqüência, o quinto capítulo aborda a evolução da 

vitivinicultura no contexto da área conhecida por Serra Gaúcha e, particularmente, 

no Vale dos Vinhedos. A seguir, no sexto capítulo são apresentadas reflexões sobre 

algumas permanências e transformações no espaço geográfico do Vale dos 

Vinhedos, relacionadas à implementação da primeira Indicação Geográfica em nível 

de Procedência no Brasil. O sétimo capítulo é dedicado às considerações finais. 

É necessário fazer uma ressalva a cerca do tratamento utilizado na 

dissertação. O texto está redigido na terceira pessoa; porém, a primeira pessoa é 

utilizada, quando estão sendo referidos trabalhos desenvolvidos por esta 

pesquisadora e pertinentes a temática e ao trabalho. 
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1  O ESPAÇO GEOGRÁFICO 

 

 

Há muitas definições de espaço geográfico, o objeto de estudo da 

Geografia. Variados são os enfoques, dependendo da linha epistemológica em que a 

definição se enquadra e da contextualização da mesma. Para este trabalho estão 

sendo consideradas, principalmente, as proposições de Milton Santos, que concebe 

o espaço como 

[...] uma realidade relacional [...] a natureza e a sociedade, 
mediatizadas pelo trabalho [...] O espaço, por conseguinte é isto: um 
conjunto de formas contendo cada qual frações da sociedade em 
movimento [...] O conteúdo corporificado, o ser já transformado em 
existência, é a sociedade já embutida nas formas geográficas, a 
sociedade transformada em espaço (1988, p.26-27). 

De outra forma Santos (1988, p. 71) afirma ainda que “o espaço é 

resultado da ação dos homens sobre o próprio espaço, intermediados pelos objetos, 

naturais e artificiais”. O espaço é resultado, mas também é condição, a priori, da 

existência da própria sociedade. 

A valorização (e, inclusive, a valoração) e a significação diferenciada dos 

espaços é uma espécie de alter ego da globalização das relações econômicas, 

implementada nos últimos anos e facilitada pelo progresso tecnológico, configurado 
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na comunicação imediata e na velocidade dos meios de transportes, entre outros 

aspectos. 

No dizer de Lacoste (1977), é por isso que as diferenciações geográficas 

ganham uma importância estratégica fundamental. Pode-se entender, então, que o 

novo papel do território lhe confere um novo valor social e econômico/financeiro. 

Considerando os efeitos da globalização, Santos (1988, p.34-35) afirma 

Quanto mais os lugares se mundializam, mais se tornam singulares e 
específicos, isto é, ‘únicos’. Isto se deve à especialização 
desenfreada dos elementos do espaço – homens, firmas, 
instituições, meio ambiente – à dissociação sempre crescente dos 
processos e subprocessos necessários a uma maior acumulação de 
capital, à mundialização das ações que fazem do espaço um campo 
de forças multidirecionais e complexas, onde cada lugar é 
extremamente distinto do outro, mas também claramente ligado a 
todos os demais por um nexo único, dado pelas forças motrizes do 
modo de acumulação hegemonicamente universal [...] [assim] o lugar 
é um ponto do mundo onde se realizam algumas das possibilidades 
deste último. 

Desse modo, “o espaço como instância da sociedade, contém e é contido 

pelas demais instâncias, assim como cada uma delas o contém e é por ele contida 

[..]. Isso quer dizer que a essência do espaço é social” (SANTOS, 1985, p.1), e por 

assim ser, ele está em constante transformação, embora mantenha elementos fixos. 

Para Milton Santos, entender o espaço e sua organização só é “possível 

mediante a acurada interpretação do processo dialético entre formas, estrutura e 

funções através do tempo” (1985, p.50). 

O processo permite compreender a evolução da organização do espaço e 

é fundamental para estabelecer a relação entre a forma (aparência do espaço e 

responsável pela execução de determinada função) e a função (atividade de uma 

forma) que o espaço assume, marcadas pela estrutura vigente (modo de 
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organização). No conjunto, estas categorias permitem construir/analisar a totalidade 

espacial. 

A forma, para Milton Santos, “só se torna relevante quando a sociedade 

lhe confere um valor social” (1985, p.54). Este valor se relaciona à estrutura 

socioeconômica da sociedade, sendo a forma determinada pelas suas necessidades 

e, portanto, um resultado e um fator social. Quando muda a estrutura, muda o valor 

da forma. 

Segundo Milton Santos (1988), as diferenciações não se dão na mesma 

velocidade e intensidade em todos os lugares. As formas espaciais de um tempo 

anterior que permanecem num tempo posterior são rugosidades “restos de uma 

divisão de trabalho internacional, manifestada localmente por combinações 

particulares do capital, das técnicas e do trabalho utilizados” (SANTOS, 1986, 

p.138). Estas rugosidades são espaços passados que permanecem no espaço 

presente, na medida em que a totalidade espacial não é transformada imediata e 

totalmente. 

A forma material que determinado espaço assume em determinado 

momento denomina-se paisagem, diferente, portanto, do espaço propriamente dito, 

que, além desta materialidade, contém o movimento, a dinâmica da sociedade. 

Estes conceitos se relacionam dialeticamente, isto é, se complementam e, ao 

mesmo tempo, são opostos – a paisagem é a fixação do espaço em determinado 

tempo e o espaço é a concretude da ação social materializada na paisagem em 

mutação constante (SANTOS, 1988). 

Já para Augustin Berque, em Corrêa e Rosendahl (p.1998, p.84-85) 
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[...] a paisagem é uma marca, pois expressa uma civilização, mas é 
também uma matriz1 porque participa dos esquemas de percepção, 
de concepção e de ação – ou seja que canalizam, em um certo 
sentido, a relação de uma sociedade com o espaço e com a natureza 
e, portanto, a paisagem do seu ecúmeno. 

Em diferentes tempos, há um conjunto de técnicas e de modos de fazer e 

produzir espaço. Este espaço terá uma certa aparência, a paisagem, que será 

composta por espaços construídos em diferentes tempos. Como a totalidade 

espacial não se modifica toda por igual, as ações dessas mudanças, ao se 

materializarem, constroem novos espaços, que assumem diferentes movimentos e 

ritmos para novas mudanças. Estas mudanças dependem da sociedade que o 

constrói e das relações entre o que permanece e o que é novo - o que é intrínseco e 

interno e o que é extrínseco e externo a esses espaços geograficamente 

diferenciados. Esta relação dialética será mediatizada pelo mercado e pelo Estado, 

em todas suas escalas e seus níveis (SANTOS, 1988). 

Como já foi salientado, há diversas formas de definir e interpretar o 

espaço geográfico. Diferente do exposto anteriormente, para a Geografia Cultural, o 

espaço tem a marca da afetividade da sociedade, sendo denominado de espaço 

vivido (POCHE, 1983; RICQ, 1983; CORRÊA, 2000). Neste são encontrados os 

símbolos que expressam “em sinais visíveis não só o projeto vital de toda a 

sociedade, subsistir, proteger-se, sobreviver, mas também as suas aspirações, 

crenças, o mais íntimo de sua cultura” (ISNARD, 1982, citado por CORRÊA, 2000, 

p.32). 

Para Corrêa entre a objetividade e a subjetividade, a sociedade 

implementa determinadas práticas espaciais (seletividade, fragmentação-

remembramento, antecipação e marginalização espaciais e reprodução da região 

                                                           
1 Grifos do autor 
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produtora). Através destas práticas garante o alcance dos objetivos de “gestão do 

território, isto é, administração e controle da organização espacial em sua existência 

e reprodução” (2000, p.33). 

Segundo o autor, a sociedade age seletivamente ao decidir “sobre um 

determinado lugar segundo este [espaço] apresente atributos julgados de interesse 

de acordo com os diversos projetos estabelecidos” (p.36). Na dimensão política, age 

de modo a exercer o controle sobre o espaço, dividindo-o “em unidades territoriais 

controladas por [...organizações/estado...] que se identificam por dada especificidade 

e numa dada porção do espaço” (p.37). 

Na antecipação espacial, Corrêa afirma que a sociedade implementa 

[...] uma atividade em um dado local antes que as condições 
favoráveis tenham sido satisfeitas [...o que...] significa reversa de 
território, significa garantir para o futuro próximo o controle de uma 
dada organização espacial, garantindo assim as possibilidades, via 
ampliação do espaço de atuação, da reprodução de suas condições 
de produção” (2000, p.39). 

A marginalização espacial está ligada ao valor de um lugar. Isto varia no 

tempo e pode, inclusive, colocá-lo à margem da rede de vinculações que possuía, 

gerando diversas conseqüências. Entre essas conseqüências, podem ser citadas 

alterações no nível de emprego e impostos e as interações espaciais, que podem 

ocorrer por motivos econômicos, políticos ou culturais (CORRÊA, 2000). A 

marginalização de um determinado espaço, no entanto, também tem a possibilidade 

de provocar uma reconversão funcional, levando-o à nova integração, quer seja na 

esfera da produção, da circulação ou do consumo. 

Por fim, entre as práticas espaciais, Corrêa indica que “é necessário que 

se viabilize a reprodução das condições de produção. Isso implica em práticas 
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espacialmente localizadas [...que...] constituem ingredientes de gestão do território” 

(2000, p.42). O autor conclui que o espaço geográfico é resultado e fator de práticas 

sociais distintas, o que lhe confere um caráter multidimensional. Nesse sentido, 

decifrá-lo é decifrar essas práticas sociais. 

 

1.1  O Conceito de Região: algumas considerações 

O estudo da questão regional faz parte, há muito tempo, do universo de 

muitas áreas do conhecimento, em particular da Geografia, antes mesmo que ela 

fosse constituída como ciência. 

Dependendo do período e da situação conjuntural, a questão regional 

esteve no centro das reflexões de geógrafos com maior ou menor intensidade. 

Constitui-se, inclusive, como um método de abordagem do espaço, um paradigma 

geográfico (CORRÊA, 1986), hoje revisitado e renovado como categoria de análise 

(SANTOS, 1986; SOJA, 1993; GOMES, 2000). 

O espaço local e as questões regionais revestem-se, atualmente, de 

grande importância, tanto do ponto de vista dos muitos problemas não resolvidos, 

localizados regionalmente, e que afligem parcelas consideráveis da população 

mundial, quanto do ponto de vista da evolução geograficamente diferenciada da 

existência humana (SOJA, 1993; HARVEY, 1993). Isso ocorre ao mesmo tempo em 

que as relações econômicas estão mundializadas e o avanço tecnológico permite ao 

capital sua reprodução ampliada e de forma ininterrupta, da escala local à 

internacional, como bem o demonstram as atividades das Bolsas de Valores de 

Tóquio, Londres e Nova York. 
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As transformações do espaço são também as transformações da 

sociedade. Sendo assim, trata-se de uma relação em constante mutação, numa 

inter-influência dialética. Como afirma Milton Santos, 

[...] um mesmo elemento terá impactos diferentes em distintas áreas 
de um mesmo país ou do Planeta. Para isso concorrerão a história 
do lugar, as condições existentes no momento da internalização 
(quando o que é externo a uma área se torna interno) e o jogo e as 
relações que se estabelece entre o que chega e o que preexiste 
(1988, p.47). 

O espaço, socialmente construído e historicamente determinado, é fator e 

condição de um processo político, ideológico, econômico e social. Assim, como 

afirma Santos (1988, p.46), “a produção se especializa regionalmente”, na mesma 

medida o espaço é construído regionalmente. Para sua compreensão é preciso 

entender a totalidade do processo 

[...] o funcionamento da economia ao nível mundial e seu rebatimento 
no território de um país, com a intermediação do Estado, das demais 
instituições e do conjunto de agentes da economia, a começar pelos 
seus atores hegemônicos (Santos, 1988, p.46). 

Neste sentido, é o setor hegemônico que amplia e estende a idéia de 

região para a sociedade “valendo-se de critérios de identidade cultural, fronteiras 

geográficas e um auto-reconhecimento da singularidade daquele espaço delimitado” 

(PESAVENTO, 1994b, p.4). 

Neste processo de produção e reprodução, o espaço regional é o locus 

das diferentes concretizações da mundialização; isto é, ao se realizar, ele apresenta 

diferentes especificidades geográficas (SOJA, 1993). 
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O espaço regional, segundo Santos (1994), sofre hoje muitas mediações. 

Para entendê-lo, é necessário entender a indissociável relação entre objetos e ações 

que formam o espaço, como um todo. 

Assim, no dizer de Soja (1993, p.37) 

A modernização, tal como a vejo aqui, é um processo contínuo de 
reestruturação societária, periodicamente acelerado para produzir 
uma recomposição significativa do espaço-tempo-ser em suas 
formas concretas, uma mudança da natureza e da experiência da 
modernidade que decorre, primordialmente, da dinâmica histórica e 
geográfica dos modos de produção [... e ...] como todos os 
processos sociais, desenvolve-se desigualmente no tempo e no 
espaço e, desse modo, inscreve geografias históricas bem diferentes 
nas diferentes formações sociais regionais. 

Desse modo, no dizer de Lefebvre (1976), cada momento - nele, o espaço 

produzido - é como a memória de um presente que se foi. Sobre a coexistência de 

momentos ou tempos diferentes, Santos (1988, p.99) afirma que “[...] muitas vezes, 

o novo expulsa logo o velho, às vezes este resiste por muito tempo. Esta resistência 

não depende só dessa variável velha, mas do conjunto das variáveis, da 

combinação e relação que existem entre elas”. 

Sendo o espaço o ‘locus intrínseco da produção’ e o espaço regional 

resultado de uma forma particular de produção de uma parte da sociedade, para 

Santos (1985, p.61) “[...] a produção de valor começa antes mesmo que a 

mercadoria produzida [...] esteja concluída. Estamos diante de um espaço-valor, 

mercadoria cuja aferição é função de sua prestabilidade ao processo produtivo [...]”. 

Nessas ações, a região faz parte do conjunto de signos representacionais 

com os quais a sociedade se identifica e comunica e, ao mesmo tempo, exerce seu 

poder (BORDIEU, 1989; CHARTIER, 1990; 1991; FREMONT, 1999; RICQ, 1983; 

POCHE, 1983). Trata-se do espaço vivido, onde a região existe como um quadro de 
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referência, que tem uma base territorial (GOMES, 2000). Concluindo, o autor afirma 

que em 

[...] uma regionalidade há sempre uma proposição política, vista sob 
um ângulo territorial [...] De qualquer forma, se a região é um 
conceito que funda uma reflexão política de base territorial, se ela 
coloca em jogo comunidades de interesse identificadas a uma certa 
área e, finalmente, se ela é sempre uma discussão entre os limites 
da autonomia face a um poder central [...] um dado [é] essencial: o 
fundamento político, de controle e gestão de um território (p.72-73). 

Diversas são as formas de regionalizar e de analisar esses espaços. O 

estabelecimento dos limites desses espaços, seguindo uma ou outra metodologia, 

põe em evidência a sua complexidade. Para Santos (1985, p.71), 

O conhecimento de uma fração da realidade exige a análise de sua 
estrutura interna [...] as articulações do fenômeno estudado com 
outros fenômenos e com a totalidade dos fenômenos [... e para 
realizar um estudo] não podem faltar a população e seus ritmos e 
classes, as atividades e seus ritmos, as instituições, a base territorial 
(e fundiária), as estruturas do capital e do trabalho utilizadas, os 
processos de comercialização, os ritmos da circulação interna e para 
fora, etc. 

A visão que se tem de um determinado espaço, isto é, a paisagem, é 

sempre da heterogeneidade e da mudança, que será tanto mais rápida e complexa 

quanto maior for a ação humana. 

O trabalho interdisciplinar acerca de um espaço e a sua definição e/ou 

delimitação como região pode conduzir a um entendimento parcial ou a uma visão 

mais ampla e integral do mesmo, o que se espera deste trabalho. 



 29

 

 

 

2  INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS: UM CERTO TIPO DE REGIÃO 

 

 

A referência a origem geográfica de produtos agrícolas remonta à 

Antigüidade, se considerarmos os “selos” encontrados nas ânforas, indicando a 

procedência do conteúdo. Nos tempos modernos, a sinalização da origem dos 

produtos passa a adquirir uma importância cada vez maior, na medida em que 

agrega valor econômico ao produto. A mais antiga dessas indicações modernas é a 

do vinho do Porto, criada pelo Marques de Pombal, em 1756 (PINA, 1997). 

As regras e leis que definem essa temática receberam muitos acréscimos 

e modificações desde essa época. Atualmente, em diferentes regiões e países, 

existem diversas formas, critérios e níveis de exigência para identificar a origem de 

muitos produtos agropecuários. Em muitos países europeus são identificados 

vinhos, frutas, óleos, queijos, embutidos, mel, carnes, cereais, cervejas, água 

mineral, entre outros produtos. O Mapa 1 destaca países que apresentam alguma 

forma de identificação espacial para seus vinhos. 
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No setor vitivinícola, a origem dos produtos é reconhecida mundialmente 

como um fator de identidade, que tem sido associada ao conceito de qualidade. 

Essa qualidade é devida, entre outros fatores, ao espaço definido e delimitado, isto 

é, a região vitivinícola. Sem essa variável, a competitividade dos produtos fica 

prejudicada, podendo, até mesmo, inviabilizar seu acesso aos mercados. 

A Organização Internacional da Uva e do Vinho (OIV), instituição 

intergovernamental, estabeleceu na reunião de Madrid, em 1992, uma Resolução 

que definiu os dois níveis das Indicações Geográficas. O nível mais exigente é o da 

Denominação de Origem Reconhecida e o nível menos exigente é o da Indicação 

Geográfica Reconhecida. Essas definições foram adotadas pelo Brasil, quando se 

associou à OIV, em 1995, assim como pela Norma Vitivinícola do MERCOSUL. 

De acordo com a Resolução de Madri (OIV,1992, p.1-2) 

Denominação de Origem Reconhecida é o nome do país, da região 
ou do lugar utilizado para designar um produto originário deste país, 
desta região, deste lugar ou da área definida para este fim sob este 
nome, e reconhecido pelas autoridades competentes do respectivo 
país. No que se refere aos vinhos ou destilados de origem 
vitivinícola, a Denominação de Origem Reconhecida designa um 
produto cuja qualidade ou características são devidas 
exclusivamente, ou essencialmente, ao meio geográfico, 
compreendendo os fatores naturais e fatores humanos e está 
subordinado à colheita da uva, bem como à transformação no país, 
na região, no lugar ou área definida. 

Continuando, a Resolução apresenta, também, a definição de Indicação 

Geográfica Reconhecida: 

É o nome do país, da região ou do lugar, utilizado na designação de 
um produto originário deste país, desta região, deste lugar ou da 
área definida para este fim sob este nome e reconhecido pelas 
autoridades competentes do respectivo país. No que se refere aos 
vinhos, o reconhecimento desse nome, está unido a uma qualidade 
e/ou característica do produto atribuídas ao meio geográfico, que 
compreende os fatores naturais ou os fatores humanos e está 
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subordinado à colheita no país, na região, no lugar ou área definida. 
No que se refere às bebidas destiladas de origem vitivinícola, o 
reconhecimento deste nome está unido a uma qualidade e/ou 
característica que o produto adquire durante uma fase decisiva de 
sua produção e subordinada à realização desta fase decisiva no 
país, na região, no lugar ou área definida. 

A legislação brasileira (BRASIL, 1996) estabelece, nos artigos 176, 177 e 

178, que as Indicações Geográficas são de dois tipos: as Indicações de Procedência 

e as Denominações de Origem. Neste sentido, designa por 

Indicação de procedência o nome geográfico de país, cidade, região 
ou localidade de seu território que se tenha tornado conhecido como 
centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto 
ou de prestação de determinado serviço [e por] denominação de 
origem o nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de 
seu território, que designe produto ou serviço cujas qualidades ou 
características se devam exclusivamente ou essencialmente ao meio 
geográfico, incluídos fatores naturais e humanos. 

O Instituto Nacional de Propriedade Industrial disciplinou as regras e 

condições para o registro de Indicações Geográficas no Brasil, em 2000 (INPI, 

2000). As definições evidenciam a espacialização do produto, isto é, a associação 

do produto com seu espaço de origem; porém, não explicitam o que sejam os 

fatores naturais e humanos. 

Ao analisar alguns dos processos e parte da legislação de algumas 

regiões definidas para vinho, por exemplo - Ribera Del Duero e Rioja na Espanha; 

Barolo na Itália; Porto, em Portugal - percebe-se a importância das condições 

ambientais. Os fatores humanos ficam mais restritos às práticas vitícolas e às 

condições de elaboração. É o lugar que deve estar expresso físicamente no produto. 

Milton Santos afirma que “na Europa, a personalidade de cada região foi 

constituindo-se como resultado de uma longa evolução e os traços do passado 

podiam, por isso, cristalizar-se” (1988, p.63). 
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Foi possível comprovar isso na visita à região do Champagne (Fotos 1 e 

2) e na entrevista realizada com o diretor-presidente do Comitê Interprofessionnel du 

Vin de Champagne (OEuilly, França), Jean-Marie Tarlant. Ao ser questionado sobre 

os limites da região e sobre os motivos pelos quais algumas áreas vizinhas a 

vinhedos não eram igualmente cultivadas ainda que, na aparência, estas fossem 

ambientalmente iguais às dos vinhedos, ele respondeu reforçando aspectos 

enunciados na definição da OIV relativos aos fatores naturais e humanos. Jean-

Marie Tarlant, entretanto, ao detalhar o processo de definição da região afirmou que 

os limites foram fixados onde “naquela data, havia vinhedos”. Isto é, onde o 

passado se cristalizou (grifo nosso). Com a fixação dos limites regionais e dos 

critérios de uso do topônimo Champagne, o espaço e a sua paisagem ficaram ainda 

mais cristalizados, pois a tendência é a manutenção da forma e da função desde 

que o produto dele obtido atinja os objetivos propostos pela estrutura vigente. 

Ocorreu com a denominação Champagne o mesmo que se verificou com 

outras Denominações de Origem históricas fixadas principalmente na primeira 

metade do século XX. Os limites estabelecidos foram aqueles das áreas que já eram 

cultivadas há muito tempo e que ali vinham mostrando sua melhor expressão 

qualitativa. Não houve para estas, pesquisas para definir critérios sobre os quais se 

assentariam as decisões dos limites e características de um produto de uma certa 

região. Estes foram estabelecidos ao longo do tempo. 
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A Região da Ribeira Del Duero (Fotos 3 e 4), na Espanha, viveu um 

processo diferente. Quando os produtores se organizaram para delimitar a região, na 

década de 1970, mesmo apresentando uma viticultura tradicional, as exigências 

eram outras. Desse modo, foram realizados levantamentos sobre as condições 

ambientais da região e identificadas as características do vinho devidas ao espaço 

geográfico. Entre as condições ambientais, a variável solo foi aquela que discriminou 

os limites regionais. A região com Denominação de Origem Ribera Del Duero foi 

estabelecida na área de ocorrência de três classes de solos. Progressivamente, 

porém, uma das classes seria eliminada2, pois não apresentava as condições ideais 

para obtenção do vinho considerado como típico da região. A eliminação progressiva 

e não imediata foi decorrência do fato de que a área era cultivada há muito tempo e, 

se fosse excluída, provocaria um problema social maior do que a vantagem advinda 

da restrição de uso. 

As condições para a implementação e o desenvolvimento de uma 

Denominação de Origem em países europeus são analisadas por muitos autores 

como, por exemplo, por Camilla (1987), Dantas (1987), Enders (1987), Hidalgo 

(1987), Marquet (1987a, 1987b), Seguin (1991), Sotéz e Gómez-Miguel (1999), 

Tinlot (1987), Tonietto (1993) e Yravedra Llopis (1987, 1997). 

                                                           
2 Foram identificadas, na região, cinco classes de solos. Em duas classes, eram cultivadas uvas que resultavam em vinhos de 
qualidade superior e, portanto, essas classes foram incluídas na região autorizada para a denominação, com exceção das 
áreas que tinham cobertura florestal e que eram protegidas por lei. Os vinhos produzidos de uvas cultivadas em uma terceira 
classe eram de padrão médio e, normalmente, esta classe seria excluída, considerando os limites de produção existentes no 
país. Mas os vinhedos existentes nesta classe de solos foram incluídos na região demarcada, com a condição que não fossem 
renovados, isto é, cada videira que fosse eliminada não seria substituída e o proprietário somente poderia fazê-lo se a 
plantasse nas classes de solo aprovadas plenamente. Nas outras duas classes de solos as uvas cultivadas não originavam 
vinhos considerados típicos e, por isso, foram excluídas da região demarcada. (Informações prestadas pelo diretor do 
Conselho Regulador da região para a autora, em Roa (Espanha), 6 de outubro de 1997). 
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Entre estes estudos destaca-se o de Hidalgo (1987). Ao analisar a 

vitivinicultura da Espanha, este autor afirma que o desenvolvimento de uma 

Denominação de Origem é influenciado pela existência de um produto de qualidade, 

com prestígio e tipicidade, e pela organização da produção e da comercialização, 

dentro de um contexto geográfico, social e econômico. 

Quanto ao produto, Hidalgo destaca que a tipicidade é resultante das 

condições geográficas (solo, clima e microclima), das variedades de videira e dos 

fatores humanos (práticas culturais e enológicas). Entre os fatores naturais o solo, 

nas suas características de profundidade, textura, estrutura, pH, fertilidade, entre 

outras, influencia no caráter e na qualidade dos vinhos. 

No clima, segundo o mesmo autor, tanto os fatores geográficos (latitude, 

altitude e continentalidade), como os elementos meteorológicos (temperatura, 

insolação e pluviosidade), influenciam diretamente nos processos biológicos da 

produção vitícola e nas características da uva e, conseqüentemente, na qualidade 

do vinho. 

Detalhes das condições ambientais particulares onde estão localizados os 

vinhedos - o microclima, segundo Hidalgo - como a topografia (declividade e 

exposição), os ventos locais/regionais dominantes, o regime de geadas, a 

proximidade ou não de grandes extensões de florestas ou águas, entre outros, são 

aspectos que determinam variações nas características e na tipicidade do produto. 

Embora o homem tenha pouco poder sobre os fatores ambientais, Hidalgo 

enfatiza que eles devem ser aproveitados para potencializar seus benefícios na 
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qualidade da produção. Assim, segundo ele, as práticas culturais precisam ser 

utilizadas para obter o equilíbrio do potencial vegetativo de cada variedade. 

No que se refere às práticas enológicas de manipulação da uva, do mosto 

e do vinho e de controle da fermentação - entre outros processos de elaboração e 

envelhecimento – Hidalgo (1987) chama a atenção para a obtenção de produtos 

típicos da Denominação de Origem. 

A qualidade do produto deve ser assegurada por um rígido controle, 

desde os vinhedos, as práticas culturais, a colheita, o processo de elaboração e de 

envelhecimento até a comercialização. Em uma região demarcada, esse controle é 

executado por um Conselho Regulador da Denominação de Origem. 

A política francesa de denominações de origem, segundo Marquet 

(1987a), baseia-se nos seguintes princípios fundamentais: a vontade e a existência 

de um estado de espírito; as evoluções técnicas e tecnológicas adaptadas e 

controladas; o respeito pela tipicidade e a preponderância da denominação sobre a 

marca. 

O objetivo básico da Indicação Geográfica é proteger os produtos que 

dela se originam, assim como sua denominação. Isso beneficia os produtores 

vitivinícolas, que têm interesses comerciais e ficam sujeitos ao cumprimento de um 

conjunto de regras de produção. Igualmente, há benefícios para os consumidores, 

com a garantia de autenticidade da origem e de um padrão mínimo de qualidade dos 

produtos (TONIETTO, 1993). 

O número de regiões delimitadas ou de indicações geográficas existentes 

em países tradicionalmente vitivinícolas, nos dá uma idéia de sua importância: 351 
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na França, 245 na Itália, 235 na Alemanha, 36 na África do Sul, 33 na Espanha 

(Bolletino del Cideao, 1992). Entre os países integrantes do MERCOSUL, a 

Argentina era o único que possuía, do ponto de vista de regionalização, duas 

denominações de origem em implementação: San Rafael e Lujan de Cuyo. Além da 

Argentina, nas Américas, o Chile implementou legislação de regionalização da 

produção de vinhos em 1979 e 1980 (HERNÁNDEZ, PSZCZÓLKOWSKI E 

BORDEU, 1992), embora já, em 1931, tivesse sido demarcada a região do Pisco. 

Nos EUA, a regionalização ocorreu em 1983, através das American Viticultural Areas 

(AVA’s). 

A eliminação de barreiras alfandegárias à importação de produtos, no 

início dos anos 90; a adesão ao Acordo Trips e a Organização Mundial do Comércio 

(OMC); o ingresso no MERCOSUL e na Organização Internacional da Uva e do 

Vinho, em 1995, são fatos que passaram a exigir que o Brasil definisse suas regiões 

de produção e o abandono do uso de Indicações Geográficas de Procedência e 

Denominações de Origem estrangeiras, com a adoção de uma toponímia própria. 

Corre-se o risco de prejuízos financeiros elevados, caso o Brasil insista na utilização 

das denominações estrangeiras, inclusive na proibição de importações de nossos 

produtos por diversos países3. 

No Brasil, ainda está em fase de construção uma metodologia própria que 

contemple as características nacionais (FALCADE E MANDELLI, 1999; TONIETTO, 

1999; FALCADE E TONIETTO, 1995a, 1995b). O primeiro estudo de caráter 

geográfico realizado sobre essa temática foram desenvolvidos para a Norma 

Vitivinícola do MERCOSUL (TONIETTO et all.,1993). Outras pesquisas foram 

                                                           
3 As vinícolas da Serra gaúcha, que formaram um consórcio para exportação de vinhos, têm recebido negativas aos seus 
produtos em países europeus, por falta de uma regionalização dos mesmos, muito embora sua qualidade seja aprovada. 
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publicadas por Falcade e Tonietto (1995a, 1995b); por Batistella, Tonietto e Falcade 

(1996); Falcade e Tonietto (1999); Tonietto (1999); Falcade (2000). 

O trabalho que desenvolvi com Jorge Tonietto (publicado em mapa-poster 

e livro, em 1995) mapeou a zona de produção e identificou a toponímia utilizada na 

região da Serra Gaúcha onde havia o cultivo de videiras para vinhos finos. Essa 

toponímia é resultado do processo de construção do espaço regional, como 

demonstram os mais de 270 nomes listados (FALCADE E TONIETTO, 1995a, p.18-

21). Como afirma Claval, “a toponímia é um traço da cultura e uma herança cultural” 

(1999, p.202). 

Entre os trabalhos desenvolvidos, na busca de Indicações Geográficas 

próprias, o mais específico e detalhado é o que elaborei sobre o Vale dos Vinhedos 

tendo, no capítulo de clima, a participação de Francisco Mandelli e sendo o capítulo 

de solos elaborado por Carlos A. Flores, Pedro J. Fasolo e Reinaldo O. Potter. O 

detalhamento deste trabalho será apresentado no capítulo quatro. 

Diversos pesquisadores da Embrapa Uva e Vinho, com a colaboração da 

Universidade de Caxias do Sul, vêm desenvolvendo estudos específicos para o 

conjunto da região da Serra Gaúcha e para a região de Pinto Bandeira (município de 

Bento Gonçalves). 

A implementação de uma Indicação Geográfica está ligada às 

necessidades da sociedade, como fato e condição de um processo que é, ao mesmo 

tempo, político, econômico, social e ambiental. Assim, a delimitação de um espaço 

para uma Indicação Geográfica é o estabelecimento de uma regionalização, bem 

como o espaço delimitado de uma Denominação de Origem ou de uma Indicação de 

Procedência é um certo tipo de região. 
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3  A REGIONALIZAÇÃO DA VITIVINICULTURA NO BRASIL: UMA INTRODUÇÃO 

 

 

A vitivinicultura brasileira tem seus primórdios relacionados ao processo 

de colonização portuguesa e espanhola, iniciados no século XVI. Durante esse 

período, a atividade foi desenvolvida em áreas pontuais de diversos estados, muito 

embora em alguns tenha se destacado (INGLES DE SOUSA et al, 1996). 

A evolução da vitivinicultura no Estado do Rio Grande do Sul e na Região 

da Serra Gaúcha, em geral, e no Vale dos Vinhedos, em particular, está diretamente 

ligada à identidade do imigrante italiano. Sendo o vinho um elemento tradicional de 

sua cultura, os italianos trouxeram mudas de videiras, quando imigraram. Embora 

estas mudas, em geral, não tenham vingado, o imigrante procurou outras 

variedades, mas também insistiu com algumas, como a Moscato, por exemplo, que 

era importante elemento característico de sua identidade. 

A denominada Região Vitivinícola da Serra Gaúcha, onde se localiza a 

área da Região Vitivinícola do Vale dos Vinhedos, teve nesta atividade um dos locus 

da acumulação, que permitiu a modernização industrial e sua inserção na economia 

nacional (DACANAL E GONZAGA, 1979). 
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Embora a legislação brasileira (Brasil, 1990) identifique Zonas de 

Produção por estados, não há especificação ou remissão a qualquer critério que 

defina os limites dessas zonas. É o que ocorre, por exemplo, com a zona de 

Fronteira4 para o Estado do Rio Grande do Sul. 

Uma pesquisa recente estabeleceu, para o Brasil, doze regiões 

produtoras de uvas para industrialização (Mapa 2). A regionalização estabeleceu 

como critérios a área e o volume de produção e usou os limites administrativos dos 

municípios para o limite das regiões (TONIETTO E FALCADE, 1994). 

A pesquisa identificou seis regiões no Rio Grande do Sul, assim 

nomeadas: Serra Gaúcha, Campanha, Serra do Sudeste, Rolante, Jaguarí e São 

José do Ouro; duas em Santa Catarina: Alto Vale do Rio do Peixe e Urussanga; 

duas em São Paulo: São Roque e Capão Bonito; uma em Minas Gerais: Andradas; e 

uma entre os estados da Bahia e Pernambuco: o Submédio Vale do Rio São 

Francisco. Há, ainda, no Brasil outras áreas que produzem uva destinada à 

industrialização - mas que não atenderam os critérios estabelecidos - e outras que o 

fazem para o consumo in natura. Algumas dessas regiões têm na atividade uma 

importância regional ou nacional, quer pelo seu valor socioeconômico, quer pela 

identidade que a ela está associada. A maioria destas regiões cultivam uvas de 

variedades das espécies Labrusca e Burquina ou híbridos, que originam os 

denominados vinhos de consumo corrente ou de mesa. Nas regiões da Serra 

Gaúcha, da Campanha, da Serra do Sudeste e do Submédio Vale do Rio São 

Francisco (Fotos 5, 6, 7, 8, 9 e 10) são cultivadas uvas das variedades Vitis vinifera 

que originam os vinhos finos. 

                                                           
4 Fronteira é uma área de tamanho indefinido que pode ser uma faixa de muitos quilômetros ao longo do limite entre o estado e 
o Uruguai e a Argentina, o que resulta em uma área de algumas centenas de km2, desde o Chuí até Frederico Westphalen. 
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A evolução tecnológica, ao longo das últimas três décadas, aplicada ao 

processo produtivo vitícola e vinícola, tem resultado em produtos que estão 

conquistando renome e mercados cada vez mais exigentes. São as áreas que 

cultivam Vitis vinifera, onde a produção qualificada apresenta possibilidades de 

implementação de Indicações Geográficas. 

Segundo Lapolli et al. (1995), as mudanças nas relações econômicas 

mundiais e a ampliação dos mercados, a redefinição de blocos econômicos e a 

abertura da economia brasileira são transformações que estão exigindo dos atores 

econômicos novas posturas. 

O consumo de vinho é muito baixo no Brasil (cerca de 2 litros per capita 

por ano) e a tendência no mundo, segundo dados da Organização Internacional da 

Uva e do Vinho, é de redução. No entanto, para o segmento dos produtos de 

qualidade há uma tendência de crescimento (BIANCHI DE AGUIAR, 1999). 

A qualidade do vinho está associada diretamente a sua origem. Esta 

origem traz consigo, de um lado, a marca do conhecimento, consubstanciada na 

tecnologia e nos equipamentos utilizados no processo produtivo até chegar ao 

consumidor. Por outro lado, esta qualidade está marcada pela origem geográfica dos 

mesmos. 

Conforme salientado anteriormente, inúmeros estudos comprovaram a 

relação entre as condições ambientais e as características do vinho. As condições 

geográficas do território onde estes foram produzidos ficam impregnadas nas 

características físicas e químicas da uva e do vinho, especialmente, aquelas devidas 

ao clima e ao solo. Resumidamente, pode-se dizer que os produtos vitivinícolas são 
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a expressão do meio geográfico, da cultivar, das práticas vitícolas e dos processos 

enológicos empregados. 

Até os anos 90, a vitivinicultura brasileira não havia implementado, para 

nenhuma região produtora, os conceitos de Indicação Geográfica, seja do tipo 

Indicação de Procedência ou do tipo Denominação de Origem, embora existissem 

demandas neste sentido, conforme pode-se constatar na legislação que vigorava 

(BRASIL, 1990) e em estudos (TONIETTO, 1993). 

Falcade e Tonietto (1995a) afirmaram que as Indicações Geográficas 

eram o caminho para o Brasil alcançar um novo patamar qualitativo, melhorar a 

comunicação com o consumidor, resultando em maior competitividade, tanto no 

mercado nacional quanto no internacional. 
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5  EVOLUÇÃO DA VITIVINICULTURA NAS REGIÕES SERRA GAÚCHA  E     

VALE DOS VINHEDOS 

 

 

O espaço geográfico da Região Vitivinícola do Vale dos Vinhedos localiza-

se no contexto da Região da Serra Gaúcha, espaço construído no processo de 

imigração, promovido no país, principalmente, na fase final do Império até as 

primeiras décadas da República. No Rio Grande do Sul, este processo assumiu a 

forma de colonização, com base na pequena propriedade e no trabalho familiar. 

As informações existentes sobre esse processo histórico são genéricas 

para toda a Serra Gaúcha, valendo, portanto, para o Vale dos Vinhedos. Por isso 

este capítulo faz referência ao conjunto da região, mas, sempre que possível, será 

particularizado para o Vale dos Vinhedos. 

Na região, a imigração italiana teve início em 1875, quando foram 

estabelecidos os três núcleos iniciais: Colônia nos Fundos de Nova Palmira (mais 

tarde Colônia Caxias), Dona Isabel e Conde D’Eu, respectivamente, Bento 

Gonçalves e Garibaldi. A quarta colônia irá estabelecer-se no que se constitui a 

região de Santa Maria. 
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Os núcleos de colonização Dona Isabel e Conde D’Eu começaram a se 

desenvolver com a chegada dos imigrantes italianos, em dezembro de 1875 e no 

início de 1876, após a tentativa fracassada de ocupá-los com imigrantes franceses 

(PELLANDA, 1950, p.53). Os primeiros imigrantes italianos, em sua maioria 

procedente do Norte da Itália6, compraram e ocuparam, inicialmente, as terras 

devolutas localizadas na encosta do Planalto do Nordeste do Rio Grande do Sul,  

entre os Campos de Cima da Serra, ao norte, e as colônias alemãs da Depressão 

Central, ao sul. 

A vila de Caxias foi localizada no alto de um patamar, de topografia 

ondulada, a uma altitude que varia entre 760 e 820m. Por sua vez, as vilas de Bento 

Gonçalves e Garibaldi foram criadas no fundo de pequenas depressões, circundadas 

de morros, a altitudes entre 600 e 650 m. 

O projeto de colonização italiana desenvolveu-se sob orientação da Lei 

nº601, de 1850 (regulamentada em 1854), conhecida como Lei de Terras. Essa lei, 

além de proibir a doação de terras pelo governo, previa também a forma de 

parcelamento e a direção que os lotes deveriam ter. Isto nem sempre foi respeitado, 

como se pode ver no mapa do parcelamento das colônias - Mapa 17 (Paris, 1996). 

Segundo De Boni (1987, p.80) “Cada colônia foi dividida em léguas, estas 

em linhas ou travessões que, por sua vez, dividiam-se em lotes”. O projeto foi posto 

em prática após duas expedições à região (ADAMI, 1971). Este apresentava um 

traçado geral da área sobre o qual foram desenhados os lotes, tendo sido observado 

apenas o acidente geográfico de maior destaque, o Rio das Antas. 

                                                           
6 Existem dezenas de obras sobre a colonização italiana no RS, como por exemplo Azevedo (1975), Frosi e Mioranza (1975), 
Manfroi (1975), De Boni (1987), entre outros. 
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                     A irregularidade do terreno nem sempre permitiu que os lotes tivessem o 

sentido meridiano conforme previa a lei. O tamanho das colônias, o número de 

travessões por léguas e o de lotes por travessão era variável, embora a legislação 

apresentasse como padrão o lote de 110m de frente por 2.200m de fundos, o que 

resulta em pouco mais de 24 ha, conhecido como colônia. 

A ocupação das terras em toda a região foi rápida. A relação entre o 

reduzido tamanho dos lotes e o número elevado de filhos nas famílias dos imigrantes 

formou, desde logo, um excedente de população que passou a buscar novas áreas 

para se estabelecerem, especialmente por ocasião do casamento. De acordo com 

Frosi e Mioranza (1975), das colônias velhas de Caxias, Dona Isabel e Conde D’Eu, 

a área de colonização estendeu-se gradativamente na direção norte, para a margem 

direita do Rio das Antas, acompanhando a continuidade dos trabalhos de 

demarcação e loteamento das terras devolutas pelo Governo do Estado. 

Em 1884, as colônias Dona Isabel e Conde D'Eu passaram a fazer parte 

do município de São João do Montenegro, como Quarto Distrito. Em 11 de outubro 

de 1890, pelo Decreto de nº. 474, estas formam um município, com o nome de 

Bento Gonçalves, sendo a sede elevada à categoria de cidade. Conde D'Eu 

emancipou-se de Bento Gonçalves, em 1900, passando a ser denominada de 

Garibaldi (ADAMI, 1971). 

Nessas pequenas propriedades, o imigrante construiu um espaço 

caracterizado pela policultura. Rapidamente as encostas do planalto, cobertas de 

densa vegetação, deram lugar ao cultivo de cereais, hortaliças e frutas, e à criação 

de aves, suínos e gado. O que começou a ser produzido para consumo da família, 

com base em seu trabalho, rapidamente produziu um excedente, constituído 



 99

principalmente de milho, trigo, feijão, batata, vinho, banha, salame, queijo, entre 

outros. Estes produtos eram comercializados, primeiramente, nas “vendas” da linha. 

Depois passavam para a cidade e, a seguir, para os centros maiores, especialmente, 

Porto Alegre, São Paulo e Rio de Janeiro. 

As mercadorias eram transportadas por carroças e cargueiros, que 

circulavam por precários e estreitos caminhos, até o município de São Sebastião do 

Caí ou de Montenegro. Desses locais seguiam, através de embarcações, com 

destino à capital do Estado e, posteriormente, ao centro do país (PELLANDA, 1950). 

O imigrante italiano era, ao mesmo tempo, um agricultor e um artesão. No 

interior das unidades agrícolas havia diversificação das atividades, o que as tornava 

relativamente auto-suficientes. A produção era realizada em pequena escala, de 

forma artesanal e com mão-de-obra familiar. 

Além disso, a virtualidade técnica do imigrante, trazida de seu país de 

origem, viabilizou nas vilas, desde o início, o surgimento de diversas atividades 

ligadas à indústria. Entre os ofícios que os italianos dominavam, mencionam-se os 

de carpinteiro, pedreiro, tanoeiro, ferreiro, sapateiro, marceneiro, funileiro, 

farmacêutico, músico, operário, entre outros. 

A inserção da região no mercado nacional, através do comércio, foi 

relativamente precoce. Isto está relacionado ao caráter da colonização do Rio 

Grande do Sul e a formação de um excedente na produção agrícola de subsistência. 

A expansão dos centros urbanos no país e a ampliação do mercado consumidor 

aumentaram a demanda por produtos básicos, garantindo a colocação imediata dos 

produtos da agropecuária colonial. 
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A região é marcada, na década de 1910, pela tentativa frustrada de 

implantar o cooperativismo, especialmente, em Bento Gonçalves e em Caxias do 

Sul. As cooperativas agropecuárias e vinícolas duram poucos anos. 

Apesar das dificuldades existentes no transporte das mercadorias, a 

inserção da região no mercado nacional processou-se, tanto por iniciativas isoladas 

de imigrantes locais, como por grupos de intermediários que detinham um certo 

monopólio na comercialização. Segundo Manfroi (1975, p.20) “Toda a produção das 

colônias italianas até 1910 passava por intermediários, em geral de origem alemã, 

instalados nas antigas colônias alemãs”. 

A ligação ferroviária7 com a capital do estado significou o fim da 

dependência em relação ao porto de São Sebastião do Caí e à dinamização no 

processo econômico. Para Frizzo (1984, p.47) 

O encurtamento da distância via implantação relativamente 

antecipada da ferrovia e a instalação da energia elétrica em 1913 

significou a criação de condições básicas para a expansão e 

surgimento de novas atividades econômicas. 

A ferrovia possibilitou o início da fase comercial propriamente dita, com a 

instalação de diversos estabelecimentos vinícolas e de outros ramos industriais, em 

alguns municípios da região. 

As mudanças no modelo de consumo do país, contudo, com a formação 

de uma classe assalariada urbana e a conseqüente expansão de um mercado 

consumidor, agilizaram a expansão industrial da região. 

                                                           
7A ligação ferroviária da capital ocorreu com Caxias em 1910, com Garibaldi em 1918 e com Bento Gonçalves em 1919. 
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No interior dos municípios, era significativo o número de moinhos que 

atuavam na moagem do trigo e do milho - cereais largamente utilizados na 

alimentação dos imigrantes italianos, como nas massas e na polenta. Ao mesmo 

tempo, as cantinas eram muito freqüentes nos porões de pedra das casas dos 

colonos. 

Documentos da época revelam o quadro geral de dificuldades que os 

imigrantes enfrentavam. Também demonstram que o cultivo da videira e o consumo 

de vinho faziam parte da vida e da identidade dos mesmos, em toda a região (IL 

CORRIERE, 1913-1926; MINISTERO DEGLI AFFARI ESTERI, 1925; PELLANDA, 

1950; LORENZONI, 1975; BUNSE, 1978). 

Lorenzoni (1975), imigrante italiano e morador na área da Região 

Vitivinícola do Vale dos Vinhedos, em Bento Gonçalves, destaca muitas vezes em 

suas memórias do início do século XX, como era “verdadeiro néctar” o vinho 

produzido na Linha Leopoldina. 

O agrônomo e enólogo italiano Celeste Gobatto, articulista do jornal Il 

Corriere d'Italia (1913), publicado em Bento Gonçalves, critica o cultivo da uva  

Isabel e refere-se, muitas vezes, a variedades européias, como a Bonarda, 

estimulando seu plantio para a  melhoria da qualidade do vinho. O jornal cita Monte 

Belo e, mais especificamente, a Linha Leopoldina, como o mais importante centro de 

produção de vinho do município de Bento Gonçalves e, atribuiu ao produto, o 

conceito de "invero eccellenti". 

Uma demonstração da importância cultural da vitivinicultura na Região do 

Vale dos Vinhedos pode ser avaliada por certo fato ocorrido em 1925. Em uma 
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estiagem prolongada faltou água na região. A comunidade do 6 da Leopoldina8, que 

construía sua igreja lançou mão de vinho para fazer a argamassa e concluir o que é 

atualmente a Igreja Nossa Senhora das Neves. 

A importância da vitivinicultura como atividade econômica pode ser 

avaliada, também, pela instalação de estações experimentais de viticultura e 

enologia estaduais e federais, durante a década de 1920, em diversos municípios da 

Região Vitivinícola da Serra Gaúcha, onde foram adaptadas e multiplicadas muitas 

variedades de Vitis vinifera. Nesta fase, ampliou-se também a vinda de técnicos, 

agrônomos e enólogos. O ensino e a pesquisa realizado pelas estações e pelos 

técnicos muito contribuíram para implementar e melhorar a qualidade dos vinhos. 

A década de 1920 foi marcada pela criação da legislação que proíbe a 

matança doméstica de suínos e a de 1930 pelo estabelecimento de exigências 

legais e sanitárias, para a produção da farinha e do vinho pelos colonos. Esses fatos 

dificultaram muito a produção artesanal e criaram as condições básicas para a 

expansão e o surgimento de novas atividades econômicas, bem como para o 

crescimento do número de pequenas unidades produtivas ao lado de poucas 

grandes indústrias que se instalaram nas áreas urbanas, principalmente, de Caxias 

do Sul, Bento Gonçalves e Garibaldi (FALCADE, FRIZZO, BACHI, 1993). 

A policultura caracterizou a região agricolamente até a década de 1920 

e1930, quando, o crescimento dos núcleos urbanos da região evidenciou algumas 

diferenças internas (FALCADE, 1984). Enquanto Caxias do Sul avançou para a 

indústria de transformação, Bento Gonçalves e Garibaldi ampliaram sua base 

                                                           
8 Algumas vezes o nome de uma comunidade ou lugar é o número do lote onde foi construída a sede desta comunidade 
constituída, inicialmente, de igreja e salão de festas e, algumas vezes, a escola. 
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industrial em produtos agrícolas, especialmente a agroindústria vinícola (SANTOS, 

1978). 

À medida que se expandiram as atividades industriais nas áreas urbanas 

das cidades de Caxias do Sul, Bento Gonçalves e Garibaldi, as populações dessas 

cidades cresceram a taxas cada vez maiores, tanto que o censo de 1940 revela que 

mais de 50% da população do município de Caxias do Sul já era urbana. Esse 

crescimento urbano resultou, também, em novos municípios, como é o caso de 

Farroupilha (FALCADE, FRIZZO, BACHI, 1993). 

Enquanto crescia a participação da indústria na composição do PIB dos 

municípios de Caxias do Sul e Bento Gonçalves, a diversificação da agricultura vai 

perdendo gradativamente sua importância. E as propriedades rurais, dadas às 

características da partilha por sucessão hereditária, ficaram gradativamente 

menores. A população excedente vai migrando, instalando-se em áreas cada vez 

mais distantes - norte do Rio Grande do Sul e oeste de Santa Catarina e Paraná - 

para onde levaram a tradição e o costume de plantar a uva, bem como fazer e 

consumir vinho. 

No período da década de 1930 até o final dos anos 1960, ocorreu um 

incremento significativo na área cultivada, no volume e na qualidade da produção 

vitivinícola em toda a Região da Serra Gaúcha, destacando-se os municípios de 

Bento Gonçalves e Garibaldi, de modo particular a área que corresponde à Região 

Vitivinícola do Vale dos Vinhedos. Como a produção vinícola familiar para a 

comercialização fora proibida, os viticultores comercializam a produção de uvas com 

as vinícolas localizadas nas cidades. 
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A paisagem rural viveu um lento processo de alteração na sua 

composição. Junto com a monoculturização da videira, as casas de madeira 

cederam lugar para construções em basalto, assim como os pequenos capitéis e 

igrejas em madeira foram substituídas pelas igrejas maiores em basalto e em tijolos. 

O crescimento da importância da vitivinicultura desta fase pode ser 

avaliada pelo aumento das festas relacionadas com a uva e o vinho, que passaram a 

ocorrer em diversas comunidades. A importância pode ser reconhecida, igualmente, 

na criação de uma Escola Técnica de Viticultura e Enologia, em 1959, em Bento 

Gonçalves. 

Do ponto de vista financeiro, a atividade vitivinícola da região foi 

responsável por grande parte da acumulação de capital que contribuiu para o 

desenvolvimento da indústria, a partir dos anos 50 (DACANAL e GONZAGA, 1979), 

e pela identidade que a região construiu no país. 

O desenvolvimento industrial verificado no Brasil, a partir das décadas de 

1950 e 1960, disponibilizou insumos que possibilitaram uma nova mudança na 

realidade vitícola regional. Ocorre a expansão da área cultivada com cultivares de 

videiras européias, especialmente nas décadas de 70 e 80, com o incremento da 

produção de vinhos de melhor qualidade e ampliação do mercado consumidor. 

Nessa terceira fase, ainda eram as antigas grandes vinícolas, localizadas 

nas cidades, que concentraram a maior parte da produção de vinhos. Surgiram, no 

entanto, vinícolas novas, inclusive, de capitais franceses, italianos e americanos. 

Os viticultores da Região do Vale dos Vinhedos comercializavam sua 

produção diretamente com as grandes vinícolas ou se associavam a alguma 
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cooperativa, como a Cooperativa Vinícola Aurora e a Cooperativa Vinícola Garibaldi, 

que tinham postos de recebimento da produção no vale. 

Nessa fase se evidencia, sobremaneira, a importância do ensino e da 

pesquisa, ligados ao setor vitivinícola. O governo brasileiro criou, em 1975, o Centro 

Nacional de Pesquisa de Uva e Vinho (atualmente Embrapa Uva e Vinho), localizado 

em Bento Gonçalves. Os governos estadual e municipal expandiram ou criaram 

serviços de assistência técnica aos viticultores (ASCAR/EMATER). Os resultados 

podem ser verificados na adoção de novas tecnologias, empregadas na atividade e 

na melhoria dos vinhedos e dos vinhos. É a fase de expansão dos vinhos varietais. 

A década de 1980 marcou a primeira tentativa de regionalizar a 

vitivinicultura brasileira. Neste contexto, em 1985, elaborei, na Cooperativa Vinícola 

Aurora, o mapeamento da viticultura do Vale Aurora (município de Bento 

Gonçalves), com o objetivo de subsidiar a exportação de vinhos, documentando a 

origem da matéria-prima. Naquela ocasião, a Aurora produziu um vinho varietal ao 

gosto americano e a exportação estava para começar. A legislação americana, 

porém, exigia a informação sobre a origem da matéria-prima para liberar o ingresso 

do vinho (as AVA’s já haviam sido implementadas). Como o Brasil não possuía 

nenhuma região demarcada, o mapeamento do Vale Aurora teve o objetivo de 

atender a essa demanda. Os viticultores dessa área eram, na sua maioria (mais de 

90%), associados à vinícola e tinham um elevado percentual de produção de 

viníferas, que eram utilizadas na produção do referido vinho. Assim, sobre um mapa 

de altimetria do Vale Aurora, na escala 1 : 10.000, foram traçados os vinhedos dos  

associados, identificando cada um dos produtores. 
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O setor vitivinícola, entretanto, enfrentou crises que foram sempre mais 

contundentes para os produtores rurais (SANTOS, J; 1978). No final dos anos de 80 

e princípios dos anos 1990 a crise nas grandes vinícolas, entre outras causas, levou 

alguns viticultores a necessidade de decidirem os rumos de sua produção. 

Era o início do processo que conduziria a quarta e atual fase da 

vitivinicultura regional com o surgimento de dezenas de pequenas vinícolas, 

localizadas no meio rural e a tecnificação/cientifização da produção vitivinícola. Entre 

as estratégias do setor para procurar/conquistar reconhecimento e mercado, 

destaca-se a participação em concursos e eventos relacionados ao vinho, no Brasil e 

no exterior. Os resultados, entre outros, são dezenas de premiações. 

Como já foi mencionado, o crescimento do setor vitivinícola levou o Brasil 

a ingressar na OIV, em 1995, e, conseqüentemente, a arcar com as exigências da 

criação suas próprias Indicações Geográficas. 

Atualmente, a produção de uvas e vinhos do Brasil concentra-se no Rio 

Grande do Sul, com 68% da produção de uvas e 90% da produção de vinhos e 

derivados. A produção de uvas é realizada por, aproximadamente, 16 mil produtores 

e as atividades vinícolas são desenvolvidas por cerca de 400 estabelecimentos, 

compreendendo, em grande parte, pequenas e médias empresas e cooperativas 

(LAPOLLI et al., 1995; MELLO, 1995). 

Segundo Lapolli et al. (1995), a organização da produção está baseada 

em pequenas unidades familiares, com cultivos permanentes associados a culturas 

de subsistência. Isto tem propiciado aos viticultores um nível de vida bastante 

elevado, em relação aos padrões rurais brasileiros. 
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A partir de esforços realizados nas décadas passadas, a vitivinicultura 

gaúcha – e por extensão a brasileira – atingiu um grau de evolução satisfatório 

quanto ao atendimento das necessidades do mercado nacional, considerando o 

cenário econômico protecionista que vigorava até então. Para isso, as empresas 

vinícolas investiram, nas últimas décadas, na melhoria da matéria-prima, 

modernizaram os equipamentos e métodos utilizados na elaboração dos vinhos; 

lançaram novos produtos no mercado e até conquistaram uma pequena fatia do 

mercado externo. 

Com a abertura de mercado e o advento do MERCOSUL, este quadro se 

modificou sobremaneira. As perspectivas de ampliação do mercado externo 

confrontam-se com uma série de obstáculos e o mercado interno está ameaçado 

com as crescentes importações de vinhos. Em 1992, as importações representaram 

13,4% do total dos vinhos finos comercializados no país. Em 1993, passaram para 

19,4% e, em 1994, para 31,6%. Em 1994, as importações somaram 35 milhões de 

dólares. Em 1995, dados não oficiais acenavam para a casa dos 50 milhões de 

dólares. O consumo desta faixa de vinhos aumentou de 45,65 milhões de litros, em 

1992, para 68 milhões, em 1994 (MELLO, 1995). No X Congresso Brasileiro de 

Viticultura e Enologia (MIOLO, 2003) a proporção apresentada foi de um consumo 

de 50% de importados. 

Para Porter (1993), nesta fase de relações econômicas globalizadas a 

palavra-chave é competitividade. Mas a base da vantagem competitiva deslocou-se 

da eficiência estática para a melhoria dinâmica. A base da vantagem não está mais 

nos insumos baratos ou na economia de escala das empresas, mas na capacidade 

constante dessas empresas em se aprimorarem e renovarem conhecimentos e 
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tecnologias. As empresas deverão decidir por um dos dois tipos de vantagem 

competitiva: o do baixo preço ou o da diferenciação. 

Ao comentar as estatísticas da OIV, Bianchi de Aguiar (1999) afirmou que 

os vinhos com Denominações de Origem são cada vez mais comercializados e 

consumidos e que os preços apresentam contínuo aumento. Para os vinhos de 

mesa, no entanto, o consumo diminui no mundo inteiro e os preços estão caindo. 

Segundo o autor, proteger as Denominações de Origem significa proteger a 

atividade dos viticultores e proteger o futuro da viticultura mundial. 

Atualmente esse cenário se mantém. Diversos conferencistas do Colloque 

International Paysages de Vignes et des Vins (Angers, 2003), afirmaram que 

proteger as regiões com Indicação Geográfica é proteger o espaço e a sociedade 

que as produz, a exemplo das regiões do Douro (Portugal) e do Vale do Loire 

(França), regiões consideradas Patrimônio da Humanidade pela ONU. 

No contexto da regionalização dos espaços mundiais, com a formação de 

blocos de países, onde as fronteiras adquirem novos significados, as Indicações 

Geográficas passam a ter importância estratégica para os países, face às 

conseqüências econômicas, sociais e culturais, intrínsecas ao processo. 

O peso disto pode ser avaliado na importância que os vinhos com 

Denominação de Origem estão tendo nas negociações entre Brasil e União 

Européia. Na pauta de negociações, a União Européia listou mais de 2 mil regiões 

com produtos demarcados enquanto o Brasil apresentou apenas uma – a região do 

Vale dos Vinhedos! 
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Considerando o que foi exposto, é possível identificar que o instituto das 

Indicações Geográficas se constitui numa forma de organização da produção e da 

comercialização, ou seja, das atividades econômicas do setor ao qual está 

vinculada. 

Alterações nas atividades produtivas provocam mudanças na paisagem e 

no espaço geográfico. Mas a implementação de Indicações Geográficas podem se 

constituir numa forma de planejamento territorial em escala local/regional? Esse 

planejamento pode representar uma forma de indução ao desenvolvimento? Essa é 

a reflexão do próximo capítulo. 
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7  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O objetivo do trabalho foi abordar a organização do espaço da Região 

Vitivinícola do Vale dos Vinhedos, a partir das transformações desse espaço com a 

adoção, pela primeira vez no Brasil, de uma Indicação Geográfica. Uma Indicação 

Geográfica representa uma proposição de estruturação de uma atividade econômica 

em um determinado território, feita pelo setor produtivo e oficializada por legislação 

própria. 

As questões que nortearam a reflexão foram sendo desenvolvidas ao 

longo dos capítulos, tendo por referência os conceitos de espaço geográfico e de 

região. As questões essenciais eram: uma área com Indicação Geográfica é uma 

região? A implementação de uma Indicação Geográfica implica em transformações 

espaciais e em desenvolvimento? 

Após revisão dos conceitos básicos e do conceito de Indicação 

Geográfica, foram abordados os temas da regionalização da vitivinicultura no Brasil 

e da área delimitada da Indicação de Procedência Vale dos Vinhedos e suas 

características ambientais; a evolução da vitivinicultura na área da Serra Gaúcha e 

do Vale dos Vinhedos e as permanências e transformações no espaço geográfico da 
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região do Vale dos Vinhedos, relacionadas à implementação da primeira Indicação 

Geográfica para vinhos, em nível de Procedência, no Brasil. 

A área com Indicação de Procedência Vale dos Vinhedos (IPVV) é uma 

região, um espaço socialmente construído e historicamente localizado, é parte do 

todo que o contém. A sua organização insere-se no contexto da sociedade brasileira 

atual, plena de contradições, na qual o espaço rural vem apresentando mudanças de 

ocupação, relacionadas sobretudo ao deslocamento de algumas atividades antes 

características do meio urbano (enoturismo) e de implementação de um diferencial 

na mercadoria produzida (Indicação de Procedência). 

A Lei de Propriedade Industrial (LPI) - Lei Nº 9.279, de 14.05.1996 - 

concretizou a possibilidade de implementação e reconhecimento das Indicações 

Geográficas no Brasil (BRASIL, 1996) e a Resolução 075/2000, do Instituto Nacional 

da Propriedade Industrial, as condições para o registro das Indicações Geográficas 

(INPI, 2000). O setor vitivinícola da Região do Vale dos Vinhedos, através de sua 

entidade de representação, a Associação dos Produtores de Vinhos Finos do Vale 

dos Vinhedos (APROVALE), pôde, assim, solicitar a implementação da Indicação de 

Procedência Vale dos Vinhedos. 

As transformações espaciais na região iniciaram muito antes que a IPVV 

fosse legalizada, porém o regulamento da IPVV, em 2001, concretizou e 

implementou muitas dessas mudanças na produção, controle e comercialização de 

vinhos finos. Essas mudanças se concretizaram no espaço como rugosidades, 

algumas evidentes na paisagem, outras, sutis e quase imperceptíveis.  

As principais mudanças identificadas na vitivinicultura da região da 

Indicação de Procedência Vale dos Vinhedos que pode pleitear o uso do selo foram: 
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1) a produção em área delimitada, num total de 81 Km2, localizada em parte dos 

municípios de Bento Gonçalves, Garibaldi e Monte Belo do Sul; 

2) a definição de variedades para elaboração de vinhos exclusivamente com Vitis 

vinifera, sendo 10 tintas e 11 brancas/rosadas; 

3) a fixação de uma produtividade máxima de até 150 hectolitros de vinho/ha; 

4) a exigência de que, no mínimo, 85% da uva utilizada na elaboração dos vinhos 

seja da área delimitada para a produção; 

5) a autorização de elaboração de são sete vinhos: seco tinto, branco e rosado, leve, 

espumante natural, moscatel espumante e licoroso; 

6) a exigência da elaboração, envelhecimento e engarrafamento dos produtos na 

área delimitada; 

7) a definição de padrões de identidade e qualidade química e organoléptica mais 

restritivos do que o estabelecido pela legislação brasileira de vinhos, incluindo uma 

avaliação sensorial por Comissão de Degustação17; 

8) o uso obrigatório da expressão Indicação de Procedência Vale dos Vinhedos no 

rótulo para identificar a origem, além de introduzir um selo numerado para controle 

de cada garrafa comercializada; 

9) a introdução de um caderno/livro de registro para controle da produção vitivinícola 

em cada cantina; 

10) a criação de um Conselho Regulador18 para a gestão da Indicação de 

Procedência Vale dos Vinhedos, cujos membros são indicados pela APROVALE. 

 

                                                           
17 Composta por três representantes da Embrapa Uva e Vinho e dois técnicos de vinícolas da APROVALE. 
18 Composto por seis representantes de vinícolas, um de entidade de consumidores e dois de instituições técnico-científicas. 
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Na estratégia da APROVALE para dotar o nome Vale dos Vinhedos de 

uma identidade própria, reconhecida regional e nacionalmente, foram ressaltados 

aspectos culturais já associados, no Brasil, à uva e ao vinho, tais como o imigrante 

italiano ou seu descendente, a paisagem vitivinícola da região, as enofestas, o 

artesanato, entre outros símbolos. Para tornar este topônimo conhecido e 

reconhecido como identificador de um produto com origem determinada o 

enoturismo foi muito usado. 

A implementação da IPVV legalizou uma auto-regulação que o setor 

vitivinícola escolheu e que, ao ser efetivada, levou a transformações espaciais. A 

sociedade regional organizada age externamente ao seu espaço, mas as 

conseqüências dessas ações resultam em transformações internas, como pode ser 

avaliado em situações muito diversas, que vão desde a pavimentação das principais 

vias de circulação e o aumento da disponibilidade de telefonia, até o pedido à 

Prefeitura de Bento Gonçalves de um Plano Diretor de Ordenamento Territorial 

Rural, para a região do Vale dos Vinhedos. 

As ações internas também promoveram transformações e induziram a um 

certo desenvolvimento, ao criarem algumas das condições necessárias ao aumento 

de renda e a melhoria das condições de vida. Isto foi verificado não somente junto 

aos envolvidos na agro-indústria do vinho, mas também àqueles que somente 

produzem a uva ou desenvolvem outras atividades, inclusive o artesanato. 

O tema das Indicações Geográficas pode ser analisado por diversas 

áreas do conhecimento, como a Economia e o Direito, mas, sobretudo pela 

Agronomia. Aliás, na maioria dos países, esta é a área que, talvez, mais contribua. 
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Na Geografia, este tema, também poderá ser abordado para outras culturas ou sob 

outros ângulos, como, por exemplo, aquele da paisagem vitícola. 

Embora não sejam imutáveis, as paisagens estão fixas no espaço, como 

testemunho de uma cultura, de um tempo. Há elementos na paisagem do Vale dos 

Vinhedos que são expressões da identidade cultural dessa sociedade, como o uso 

dos plátanos para sustentação dos vinhedos, diferente de qualquer outra região 

demarcada em qualquer país.  

Observar uma paisagem vitícola pode ser a expressão conjugada do 

prazer dos sentidos, assim como apreciar um bom vinho. É possível ver na 

paisagem o vinho e no vinho a paisagem, ambos frutos do trabalho. É, pois, o estudo 

da paisagem vitícola brasileira o tema de pesquisa que dará continuidade a esta 

dissertação. 
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Terra Bruna Estruturada 

TBa – TERRA BRUNA ESTRUTURADA ÁLICA A proeminente textura muito argilosa 

fase relevo suave ondulado. 

 

Podzólico Bruno-Acinzentado 

PBa – Associação PODZÓLICO BRUNO-ACINZENTADO ÁLICO EPIEUTRÓFICO 

Ta A moderado textura média/muito argilosa + CAMBISSOLO DISTRÓFICO Tb A 

moderado textura média fase pedregosa ambos relevo forte ondulado + SOLOS 

LITÓLICOS EUTRÓFICOS A moderado textura média fase pedregosa e rochosa 

relevo montanhoso. 

PBd – Associação PODZÓLICO BRUNO-ACINZENTADO DISTRÓFICO 

EPIEUTRÓFICO Tb A moderado textura média/argilosa + CAMBISSOLO 

DISTRÓFICO EPIEUTRÓFICO Ta A moderado textura média + SOLOS LITÓLICOS 

EUTRÓFICOS A moderado textura média fase pedregosa todos relevo ondulado. 
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Podzólico Vermelho Escuro 

PEd1 – Associação PODZÓLICO VERMELHO ESCURO DISTRÓFICO 

EPIEUTRÓFICO Ta A moderado textura média/muito argilosa + SOLOS LITÓLICOS 

EUTRÓFICOS A moderado textura média fase pedregosa ambos relevo ondulado. 

PEd2 – Associação PODZÓLICO VERMELHO ESCURO DISTRÓFICO 

EPIEUTRÓFICO Tb A moderado textura média/muito argilosa + CAMBISSOLO 

EUTRÓFICO Ta A chernozêmico textura média ambos fase relevo forte ondulado. 

 

Cambissolo 

CHa – CAMBISSOLO HÚMICO ÁLICO Tb textura argilosa fase relevo suave 

ondulado. 

Ca – Associação CAMBISSOLO ÁLICO Tb A moderado textura argilosa + SOLOS 

LITÓLICOS ÁLICOS A moderado textura média ambos fase pedregosa relevo forte 

ondulado. 

Cd1 – CAMBISSOLO DISTRÓFICO Tb A moderado textura média fase pedregosa 

relevo forte ondulado. 

Cd2 – Associação CAMBISSOLO DISTRÓFICO Tb A moderado textura média fase 

pedregosa + SOLOS LITÓLICOS EUTRÓFICOS A chernozêmico textura média fase 

pedregosa e rochosa ambos relevo forte ondulado. 

Cd3 – Associação CAMBISSOLO DISTRÓFICO Tb A moderado textura média fase 

pedregosa relevo forte ondulado + SOLOS LITÓLICOS EUTRÓFICOS A moderado 

textura média fase pedregosa e rochosa relevo montanhoso. 

Cd4 – Associação CAMBISSOLO DISTRÓFICO Tb A moderado textura média fase 

pedregosa relevo forte ondulado + TERRA BRUNA ESTRUTURADA ÁLICA A 

proeminente textura argilosa fase relevo ondulado + SOLOS LITÓLICOS ÁLICOS A 

moderado textura média fase pedregosa relevo forte ondulado. 
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Ce1 – Associação CAMBISSOLO EUTRÓFICO Ta A chernozêmico textura média 

fase pedregosa + SOLOS LITÓLICOS EUTRÓFICOS A chernozêmico textura média 

fase pedregosa e rochosa + BRUNIZEM AVERMELHADO textura muito argilosa 

fase pedregosa todos relevo forte ondulado. 

Ce2 – Associação CAMBISSOLO EUTRÓFICO Ta A chernozêmico textura média 

fase pedregosa + SOLOS LITÓLICOS EUTRÓFICOS A chernozêmico textura média 

fase pedregosa e rochosa ambos relevo forte ondulado. 

Ce3 – Associação CAMBISSOLO EUTRÓFICO Ta A chernozêmico textura média 

fase pedregosa relevo forte ondulado + SOLOS LITÓLICOS EUTRÓFICOS A 

moderado textura média fase pedregosa e rochosa relevo montanhoso. 

 

Solos Litólicos 

Re1 – Associação SOLOS LITÓLICOS EUTRÓFICOS A chernozêmico textura 

média fase pedregosa e rochosa relevo montanhoso + CAMBISSOLO EUTRÓFICO 

Ta A chernozêmico textura média fase relevo forte ondulado. 

Re2 – Associação SOLOS LITÓLICOS EUTRÓFICOS A moderado textura média 

fase pedregosa e rochosa relevo montanhoso + AFLORAMENTOS ROCHOSOS. 

 



 166

 

 

ANEXO B 

 

Prêmios à Vinhos Brasileiros 

 

 

1. SOUZA, S. I. de. Brancos do Brasil: cobertos de ouro e prata. Vinho Magazine, 

Ano 4, N°. 31, 2002, p.26. 

2. SOUZA, S. I. de. Os tintos brasileiros pela opinião internacional. Vinho Magazine, 

Ano 4, N°. 32, 2002, p.22. 

3. VINHO MAGAZINE. Os vinhos brasileiros premiados – Concurso Internacional de 

Vinhos do Brasil / II Concurso do Espumante Fino Brasileiro. Ano 4, N°. 37, 2002, 

p.31. 
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ANEXO C 

 

Enoturismo 

 

 

1. Guia de Lazer e Turismo – Guia da Serra Gaúcha. Bento Gonçalves/Vale dos 

Vinhedos. Instituto Brasileiro de Cultura Ltda., São Paulo, S/D, p.50-51. 

2. APROVALE. Placas guiam o turista em todo o vale. APROVALE, Informativo O 

vale que o Brasil admira. Abeto Gonçalves, 2002, p.3. 

3. MARZZARO, I. Na rota dos bons vinhos. Jornal Pioneiro, Caderno de Turismo, 

27 de fevereiro de 2003, p.1. 
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ANEXO D 

 

Notícias em Veículo Internacional 

 

 

1. OMPI. Promoción de las indicaciones geográficas en el Brasil. Revista de la 

OMPI, Febrero de 2002, p.12-13. 

2. ICARO BRASIL. Vale dos Vinhedos. Revista Icaro Brasil, Março de 1999, p.14. 

3. TEIXEIRA, A. Vale dos Vinhedos: qualidade agora tem certificação. 

http://www.primeirocaderno.com.br/boamesa.htm, em 10/12/2002. 
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ANEXO E 

 

Notícias em Veículo Nacional 

 

 

1. SOUZA, S. I. de. Vinho: o Brasil caminha para a demarcação de origem. Vinho 

Magazine, Ano 3, N°. 21, 2000, p.49-51. 

2. ÉPOCA. Vinho nacional com grife. Época, 7 de maio de 2001, p.68-71. 

3. JARDINE, C e SAUERESSIG, D. A nova rota do vinho. Gazeta Mercantil, 13 de 

maio de 2002, p.8.  

4. RITTER, A. Lote 43, o top da Miolo. Jornal do Comércio, 1 de agosto de 2002, 

p.8. 

5. CORREIO DO POVO. O Vale dos Vinhedos comemora: INPI entrega hoje 

certificados de procedência a 22 vinícolas da Serra Gaúcha. Correio do Povo, 28 

de novembro de 2002, p.16. 
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